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Regimento Interno

CAPÍTULO I

FINALIDADES E COMPETÊNCIA

Art. 1º. Este Regimento Interno dispõe sobre o funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos e Cidadania do Idoso- CMDCI de Novo Hamburgo, estabelece as atribuições dos seus órgãos, regula a tramitação dos processos e expedientes que lhe forem submetidos e instituem a disciplina de seus serviços.

Art. 2º. O CMDCI tem por finalidade a valorização, o atendimento, a defesa e a preservação em todos os níveis ,dos direitos individuais e coletivos do idoso.

Art. 3º. Compete ao Conselho dos Direitos e Cidadania do Idoso- CMDCI, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo e Poder Executivo:

§ 1º. Propor, articular, assessorar, acompanhar, avaliar e fiscalizar as ações, programas, campanhas e políticas relativas à pessoa idosa no município, sem prejuízo das funções dos poderes Executivo e Legislativo ; priorizando o controle da execução da política do idoso em âmbito municipal;

§ 2º. Estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar o Plano Municipal de atendimento e valorização do Idoso, bem como acompanhar e avaliar sua execução;   

§ 3º. Respeitar critérios de qualidade para acompanhar e controlar a atuação do setor privado,     governamental e não- governamental na área do atendimento ao Idoso; de acordo com os critérios estipulados por lei.

§ 4º. Deliberar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos e Cidadania do Idoso – FMDCI.

(conforme lei municipal nº......)

§ 5º. Apreciar, aprovar e fiscalizar a destinação dos recursos do fundo.......

§ 6º. Propor e definir  critérios para celebração de contratos e convênios entre o setor público  e as entidades privadas que prestam serviços de atendimento ao idoso no âmbito Municipal, Estadual, Nacional e Internacional;

§ 7º. Apreciar previamente os contratos e convênios referidos no parágrafo 6º deste artigo;

§ 8º. Acompanhar e avaliar a gestão dos recursos e o desempenho dos programas  e projetos aprovados;

§ 9º. Incentivar a realização de estudos e pesquisas sobre qualquer tema relacionado a pessoa idosa sugerindo medidas de prevenção, controle e avaliação;

§ 10º. Cadastrar e manter atualizado o cadastro das instituições privadas prestadoras de serviços de atendimento ao idoso;

§ 11º. Convocar ordinariamente ou a cada 02 (dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria simples de seus membros, a Conferência Municipal dos Direitos e Cidadania do Idoso, a qual terá atribuições de avaliar a situação do idoso e propor diretrizes para aperfeiçoamento do sistema;

§ 12º.   Exercer outras atribuições que lhe forem delegadas por lei;

§13º. Designar os integrantes de Comissões Permanentes e Especiais.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art 4º. O Conselho Municipal dos Direitos e Cidadania do Idoso é contuido por:

1. Plenário;

2. Diretoria Executiva;

3.  Comissões.

SESSÃO I- PLENÁRIO

Art 5º. O plenário, órgão máximo de deliberação do CMDCI, é constituído por Representantes dos níveis governamentais e não-governamentais em número paritário, além de membros da comunidade presente às reuniões.

Art 6º.  As reuniões serão estabelecidas a cada mandato, conforme disponibilidade dos Representantes, sendo na primeira chamada necessária a presença de 50% (cinquenta por cento) mais um e na segunda chamada com tolerância de 15 (quinze) minutos com a presença de 1/3 (um terço) dos Representantes.

Art 7º. Terá direito a voto todo o Representante titular; na ausência votará, respectivamente seu suplente.

Art 8º. Sendo necessária a substituição de algum Representante eleito para a Diretoria, este será mediante 2/3 (dois terços) dos votos do CMDCI.

SESSÃO II- DIRETORIA EXECUTIVA    

Art 10º. A Diretoria Executiva do CMDCI será composta de Presidente, Vice- Presidente, 1ª Secretário e 2º Secretário. 

Art 11º.  Cada gestão terá a duração de dois anos e a escolha da diretoria executiva se dará, entre seus membros,  e tomará posse na mesma reunião  da escolha.

Art 12º. Essa Diretoria Executiva será eleita, preferencialmente na primeira quinzena de maio, pelo voto direto dos membros efetivos que compõe o CMDCI, com o quorum mínimo de 2/3 (dois terços), pelo período de 02 (dois) anos.

Art 13º. A diretoria executiva reunir-se-á, a cada quinze dias ou extraordinariamente, quando necessário, visando o bom funcionamento administrativo do conselho.

DA PRESIDÊNCIA

Art 14º. Compete ao Presidente:

I- Convocar e presidir as reuniões da diretoria executiva e da plenária do CMDCI; 

firmar atas e documentos em geral.

II- Representar o CMDCI em juízo ou fora dele, podendo delegar sua representação;

III- Comunicar as entidades e ao Poder Público as ausências injustificadas por 03 (três) vezes consecutivas ou intercaladas dos Representantes designado, caso não haja justificativa, solicitar a substituição dos mesmos;

IV- Manter os contatos que o CMDCI entender necessário junto aos órgãos do Poder público em nível Municipal, Estadual, Federal e com as entidades privadas e não- governamentais;

V- Solicitar ao executivo municipal as providências e recursos necessários ao funcionamento dos serviços do CMDCI;

VI- Submeter ao Plenário os assuntos oriundos da Diretoria;

VII- Submeter à aprovação do CMDCI o recebimento por cessão de servidores públicos para a formação da equipe administrativa necessária ao seu funcionamento;

VIII- Tomar decisões, de caráter urgente, "ad referendum", do CMDCI, com posterior avaliação do Plenário;

IX- Cumprir e fazer cumprir as deliberações do CMDCI.

DO VICE- PRESIDENTE

Art.15º. Compete ao  Vice- Presidente:

I- Auxiliar ao Presidente e ao Secretário;

II- Assessor as Comissões temáticas, a fim de agilizar os trabalhos;

III- Divulgar a existência das Comissões temáticas, bem como seu horário de funcionamento;

IV- Substituir o Presidente em suas faltas, impedimentos ou vacâncias.

DO SECRETÁRIO

Art 16º. Compete ao 1º Secretário:

I- Elaborar  e ou revisar a ata das reuniões de diretoria e plenárias do CMDCI;

II- Prestar contas das correspondências recebidas e expedidas, no inicio de cada reunião;

III- Atualizar e organizar o cadastro aprovado pelas Comissões responsáveis pela inscrição das instituições e pelo credenciamento das mesmas perante o CMDCI;

IV- Fornecer subsídios para que as Comissões temáticas possam funcionar;

V- Solicitar, junto à  Administração, o suporte material necessário para o funcionamento das comissões temáticas do CMDCI.

Art 17º.  Compete ao 2º secretário:

I- Auxiliar o 1º Secretário em todos os seus trabalhos e substituí-lo no seu impedimento.

DAS COMISSÕES

Art 18º. Serão criadas 02 (duas) Comissões Permanentes, sendo uma de Estudo da Legislação e Projetos e outra de Fiscalização e,  Comissões Provisórias, sempre que necessário.

Art. 19º Compete às Comissões:

I- Aprofundar a discussão das questões que lhe forem propostas;

II- Remeter para  a diretoria executiva as conclusões acerca do tema estudado, para que delibere,

III- Reunir-se em dia e hora fixos, marcados após a instalação das Comissões;

IV- Informar ao Vice- Presidente o andamento de seu trabalho;

V- Solicitar ao Vice- Presidente para que assessore o seu trabalho quando necessário, como também requerer, ao mesmo, material para melhor desempenho dos trabalhos;

VI- Eleger um relator responsável pelas atas das reuniões e Comissões;

VII- Elaborar anteprojeto, por solicitação do CMDCI ou por iniciativa própria;

§ 1º- É facultativo às Comissões convidar representantes de entidades ou pessoas da sociedade civil para assessorar-lhes na discussão dos assuntos que lhe sejam pertinentes.

§ 2º- As reuniões do CMDCI poderão ser abertas às instituições cadastradas ou não, sempre que o melhor andamento dos trabalhos assim exigir.

CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO

Art 19º.  O CMDCI terá por sede as dependências cedidas pelo Município de Novo Hamburgo.

Art 20º.   O CMDCI reunir-se-á mensalmente, definindo-se data e hora a critério da maioria dos Representantes a cada eleição.

§ 1º. As reuniões ordinárias constarão num calendário anual de marcação de reuniões de conhecimento de todos os Representantes e para as reuniões extraordinárias, os mesmos serão convocados individualmente.

§ 2º. No inicio de cada Reunião ordinária, será aprovada a pauta do dia. Constará, obrigatoriamente, na mesma, o relato dos trabalhos das Comissões, quando houver.

§ 3º. Cada Representante poderá se manifestar sobre todos os assuntos da pauta, respeitada  a ordem de inscrição, que deverá ser requerida ao coordenador dos trabalhos.

§ 4º. Cada Representante poderá se manifestar por, no máximo, 03 (três) minutos, tempo prorrogável, quando o coordenador entender necessário.

§ 5º No término de cada reunião, o coordenador dos trabalhos abrirá espaço para indicação da pauta da reunião subsequente.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS.

Art 21º. O presente Regimento Interno poderá ser alterado pelo CMDCI mediante propostas dos Representantes.

§1º. As propostas dos Representantes para alteração do presente Regimento Interno, serão encaminhadas à Diretoria, que a submeterá a aprovação do Plenário.

§ 2º. Para a aprovação das alterações do Regimento Interno é necessário 2/3 (dois terços)  dos votos do total dos Representantes.

Art 22º. Toda ou qualquer situação omissa no presente Regimento Interno será resolvida pela Diretoria Executiva, em conformidade com a legislação pertinente.         

REGIMENTO ALTERADO E  APROVADO EM REUNIÃO PLENÁRIA DOS DIA 06 DE JUNHO DE 2012.

